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16.34 As jurisprudências pacificadas dos tribunais superiores poderão ser 
consideradas para fins de elaboração de questões desde que publicadas até 
30 dias antes da data de realização das provas. 
16.35 Quaisquer alterações nas regras fixadas neste edital só poderão ser 
feitas por meio de outro edital.
16.36 Os casos omissos serão resolvidos pelo Cebraspe e pelo MP/PA.
17 DOS OBJETOS DE AVALIAÇÃO (HABILIDADES E CONHECIMENTOS)
17.1 HABILIDADES
17.1.1 As questões das provas poderão avaliar habilidades que vão além 
do mero conhecimento memorizado, abrangendo compreensão, aplicação, 
análise, síntese e avaliação, com o intuito de valorizar a capacidade de 
raciocínio.
17.1.2 Cada questão das provas poderá contemplar mais de um objeto de 
avaliação.
17.2 CONHECIMENTOS
17.2.1 Nas provas, serão avaliados, além de habilidades, conhecimentos 
conforme descritos a seguir.
DIREITO CONSTITUCIONAL: 1 Constituição. 1.1 Conceito, objeto, ele-
mentos e classificações. 1.2 Supremacia da Constituição. 1.3 Aplicabilidade 
das normas constitucionais. 1.4 Interpretação das normas constitucionais. 
1.4.1 Métodos, princípios e limites. 2 Poder constituinte. 2.1 Caracterís-
ticas. 2.2 Poder constituinte originário. 2.3 Poder constituinte derivado. 
3 Princípios fundamentais. 4 Direitos e garantias fundamentais. 4.1 Di-
reitos e deveres individuais e coletivos. 4.2 Habeas corpus, mandado de 
segurança, mandado de injunção e habeas data. 4.3 Direitos sociais. 4.4 
Nacionalidade. 4.5 Direitos políticos. 4.6 Partidos políticos. 5 Organiza-
ção do Estado. 5.1 Organização político-administrativa. 5.2 Estado federal 
brasileiro. 5.3 A União. 5.4 Estados federados. 5.5 Municípios. 5.6 O Dis-
trito Federal. 5.7 Territórios. 5.8 Intervenção federal. 5.9 Intervenção dos 
estados nos municípios. 6 Administração pública. 6.1 Disposições gerais. 
6.2 Servidores públicos. 6.3 Militares dos estados, do Distrito Federal e 
dos territórios. 7 Organização dos poderes no Estado. 7.1 Mecanismos de 
freios e contrapesos. 7.2 Poder Legislativo. 7.2.1 Estrutura, funcionamento 
e atribuições. 7.2.2 Comissões parlamentares de inquérito. 7.2.3 Fiscaliza-
ção contábil, financeira e orçamentária. 7.2.4 Tribunal de Contas da União 
(TCU). 7.2.5 Processo legislativo. 7.2.6 Prerrogativas parlamentares. 7.3 
Poder Executivo. 7.3.1 Presidente da República. 7.3.1.1 Atribuições, prer-
rogativas e responsabilidades. 7.3.2 Ministros de Estado. 7.3.3 Conselho 
da República e de Defesa Nacional. 7.4 Poder Judiciário. 7.4.1 Disposições 
gerais. 7.4.2 Órgãos do Poder Judiciário. 7.4.2.1 Organização e compe-
tências. 7.4.3 Conselho Nacional de Justiça (CNJ). 8 Funções essenciais 
à justiça. 8.1 Ministério Público. 8.1.1 Princípios, garantias, vedações, or-
ganização e competências. 8.1.2 Conselho Nacional do Ministério Públi-
co (CNMP). 8.2 Advocacia pública. 8.3 Advocacia e Defensoria Pública. 9 
Controle da constitucionalidade. 9.1 Sistemas gerais e sistema brasileiro. 
9.2 Controle incidental ou concreto. 9.3 Controle abstrato de constitucio-
nalidade. 9.4 Exame in abstractu da constitucionalidade de proposições 
legislativas. 9.5 Ação declaratória de constitucionalidade. 9.6 Ação dire-
ta de inconstitucionalidade. 9.7 Arguição de descumprimento de preceito 
fundamental. 9.8 Ação direta de inconstitucionalidade por omissão. 9.9 
Ação direta de inconstitucionalidade interventiva. 9.10 Controle concreto e 
abstrato de constitucionalidade do direito municipal. 10 Defesa do Estado e 
das instituições democráticas. 11 Sistema Tributário Nacional. 11.1 Princí-
pios gerais. 11.2 Limitações do poder de tributar. 11.3 Impostos da União, 
dos estados e dos municípios. 11.4 Repartição das receitas tributárias. 12 
Finanças públicas. 12.1 Normas gerais. 12.2 Orçamentos. 13 Ordem eco-
nômica e financeira. 13.1 Princípios gerais da atividade econômica. 13.2 
Política urbana, agrícola e fundiária e reforma agrária. 14 Sistema Finan-
ceiro Nacional. 15 Ordem social.
DIREITO ADMINISTRATIVO: 1 Introdução ao direito administrativo. 1.1 
Origem, natureza jurídica e objeto do direito administrativo. 1.2 Os dife-
rentes critérios adotados para a conceituação do direito administrativo. 
1.3 Fontes do direito administrativo. 1.4 Sistemas administrativos: siste-
ma inglês, sistema francês e sistema adotado no Brasil. 2 Administração 
pública. 2.1 Administração pública em sentido amplo e em sentido estrito. 
2.2 Administração pública em sentido objetivo e em sentido subjetivo. 3 
Regime jurídico-administrativo. 3.1 Conceito. 3.2 Conteúdo: supremacia 
do interesse público sobre o privado e indisponibilidade, pela administra-
ção, dos interesses públicos. 3.3 Princípios expressos e implícitos da ad-
ministração pública. 4 Organização administrativa. 4.1 Centralização, des-
centralização, concentração e desconcentração. 4.2 Administração direta. 
4.2.1 Conceito. 4.2.2 Órgão público: conceito; teorias sobre as relações 
do Estado com os agentes públicos; características; e classificação. 4.3 
Administração indireta. 4.3.1 Conceito. 4.3.2 Autarquias. 4.3.3 Agências 
reguladoras. 4.3.4 Agências executivas. 4.3.5 Fundações públicas. 4.3.6 
Empresas públicas. 4.3.7 Sociedades de economia mista. 4.3.8 Consór-
cios públicos. 4.4 Entidades paraestatais e terceiro setor. 4.4.1 Serviços 
sociais autônomos. 4.4.2 Entidades de apoio. 4.4.3 Organizações sociais. 
4.4.4 Organizações da sociedade civil de interesse público. 5 Atos adminis-
trativos. 5.1 Conceito. 5.2 Fatos da administração, atos da administração 
e atos administrativos. 5.3 Requisitos ou elementos. 5.4 Atributos. 5.5 
Classificação. 5.6 Atos administrativos em espécie. 5.7 O silêncio no direito 
administrativo. 5.8 Extinção dos atos administrativos: Revogação, anula-
ção e cassação. 5.9 Convalidação. 5.10 Vinculação e discricionariedade. 
5.11 Atos administrativos nulos, anuláveis e inexistentes. 5.12 Decadência 
administrativa. 6 Processo administrativo. 6.1 Lei nº 9.784/1999. 6.2 Dis-
posições doutrinárias aplicáveis. 6.3 Lei Estadual nº 8.972/2020 (Regula 
o processo administrativo no âmbito da Administração Pública do Estado 
do Pará). 7 Poderes e deveres da administração pública. 7.1 Poder regu-
lamentar. 7.2 Poder hierárquico. 7.3 Poder disciplinar. 7.4 Poder de polí-
cia. 7.5 Dever de agir. 7.6 Dever de eficiência. 7.7 Dever de probidade. 
7.8 Dever de prestação de contas. 7.9 Uso e abuso do poder. 8 Serviços 
públicos. 8.1 Legislação pertinente. 8.1.1 Lei nº 8.987/1995. 8.1.2 Lei 
nº 11.079/2004 (parceria público-privada). 8.2 Disposições doutrinárias. 
8.2.1 Conceito. 8.2.2 Elementos constitutivos. 8.2.3 Formas de prestação e 
meios de execução. 8.2.4 Delegação: concessão, permissão e autorização. 
8.2.5 Classificação. 8.2.6 Princípios. 8.2.7 Remuneração. 8.2.8 Usuários. 
9 Intervenção do Estado na propriedade. 9.1 Conceito. 9.2 Fundamento. 
9.3 Modalidades. 9.3.1 Limitação administrativa. 9.3.2 Servidão adminis-

trativa. 9.3.3 Ocupação temporária. 9.3.4 Requisição administrativa. 9.3.5 
Tombamento. 9.3.6 Desapropriação. 10 Licitações. 10.1 Legislação perti-
nente. 10.1.1 Lei nº 14.133/2021. 10.1.2 Lei nº 8.666/1993. 10.1.3 Lei nº 
10.520/2002 e demais disposições normativas relativas ao pregão. 10.1.4 
Decreto nº 7.892/2013 (Sistema de Registro de Preços). 10.1.5 Lei nº 
12.462/2011 (Regime Diferenciado de Contratação). 10.1.6 Fundamen-
tos constitucionais. 10.2 Disposições doutrinárias. 10.2.1 Conceito. 10.2.3 
Objeto e finalidade. 10.2.4 Destinatários. 10.2.5 Princípios. 10.2.6 Contra-
tação direta: dispensa e inexigibilidade. 10.2.7 Modalidades. 10.2.8 Tipos. 
10.2.9 Procedimento. 10.2.10 Anulação e revogação. 10.2.11 Sanções 
administrativas. 11 Contratos administrativos. 11.1 Legislação pertinen-
te. 11.1.1 Lei nº 14.133/2021. 11.1.2 Lei nº 8.666/1993. 11.1.3 Decreto 
nº 6.170/2007. 11.1.4 Portaria Interministerial nº 424/2016. 11.1.5 Lei 
nº 11.107/2005 e Decreto nº 6.017/2007. 11.2 Disposições doutrinárias. 
11.2.1 Conceito. 11.2.2 Características. 11.2.3 Vigência. 11.2.4 Alterações 
contratuais. 11.2.5 Execução, inexecução e rescisão. 11.2.6 Convênios 
e instrumentos congêneres. 11.2.7 Consórcios públicos. 12 Controle da 
administração pública. 12.1 Conceito. 12.2 Classificação das formas de 
controle. 12.2.1 Conforme a origem. 12.2.2 Conforme o momento a ser 
exercido. 12.2.3 Conforme a amplitude. 12.3 Controle exercido pela ad-
ministração pública. 12.4 Controle legislativo. 12.5 Controle judicial. 13 
Improbidade administrativa. 13.1 Lei nº 8.429/1992. 13.2 Disposições 
doutrinárias aplicáveis. 14 Agentes públicos. 14.1 Legislação pertinente. 
14.1.1 Lei nº 8.112/1990. 14.1.2 Disposições constitucionais aplicáveis. 
14.1.3 Lei Estadual nº 5.810/1994 (Regime Jurídico Único dos Servidores 
Públicos Civis da Administração Direta, das Autarquias e das Fundações 
Públicas do Estado do Pará). 14.2 Disposições doutrinárias. 14.2.1 Concei-
to. 14.2.2 Espécies. 14.2.3 Cargo, emprego e função pública. 14.2.4 Pro-
vimento. 14.2.5 Vacância. 14.2.6 Efetividade, estabilidade e vitaliciedade. 
14.2.7 Remuneração. 14.2.8 Direitos e deveres. 14.2.9 Responsabilidade. 
14.2.10 Processo administrativo disciplinar. 14.2.11 Regime de previdên-
cia. 15 Bens públicos. 15.1 Conceito. 15.2 Classificação. 15.3 Característi-
cas. 15.4 Espécies. 15.5 Afetação e desafetação. 15.6 Aquisição e aliena-
ção. 15.7 Uso dos bens públicos por particular. 16 Responsabilidade civil do 
Estado. 16.1 Evolução histórica. 16.2 Teorias subjetivas e objetivas da res-
ponsabilidade patrimonial do Estado. 16.3 Responsabilidade civil do Estado 
no direito brasileiro. 16.3.1 Responsabilidade por ato comissivo do Estado. 
16.3.2 Responsabilidade por omissão do Estado. 16.4 Requisitos para a 
demonstração da responsabilidade do Estado. 16.5 Causas excludentes e 
atenuantes da responsabilidade do Estado. 16.6 Reparação do dano. 16.7 
Direito de regresso. 16.8 Responsabilidade primária e subsidiária. 16.9 
Responsabilidade do Estado por atos legislativos. 16.10 Responsabilidade 
do Estado por atos judiciais.
DIREITO CIVIL: 1 Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro. 2 
Das pessoas. Das pessoas naturais e jurídicas. Personalidade e da capaci-
dade. Dos direitos da personalidade. Uso do nome social e direito a alte-
ração do nome. Da ausência. 3 Das pessoas jurídicas. Disposições gerais. 
Constituição, extinção, responsabilidade. Associações, fundações e socie-
dades. Desconsideração da personalidade jurídica. 4 Do domicílio. 5 Dos 
bens. Dos bens considerados em si mesmos (bens imóveis, móveis, fun-
gíveis e consumíveis, divisíveis, singulares e coletivos). Dos bens recipro-
camente considerados. Bens públicos e particulares. 6 Dos fatos jurídicos. 
Do negócio jurídico: modalidade, forma, defeitos e nulidades. Da repre-
sentação. Da condição, do termo e do encargo. Dos defeitos do negócio 
jurídico. Da interpretação do negócio jurídico. Da invalidade e da ineficácia 
do negócio jurídico. Dos atos jurídicos lícitos. Dos atos ilícitos. 7 Da pres-
crição e da decadência. Da forma e da prova. 8 Do direito das obrigações. 
Das modalidades e efeitos. Adimplemento, extinção e inadimplemento das 
obrigações. Cláusula Penal e arras. Transferência das obrigações. 9 Res-
ponsabilidade civil: culpa, dano, nexo de causalidade e excludentes. Res-
ponsabilidade objetiva. Responsabilidade contratual e extracontratual. 10 
Dos contratos em geral. Disposições gerais: Princípios, requisitos, forma-
ção, interpretação, classificação. Dos efeitos. Vícios redibitórios. Evicção. 
Da extinção do contrato. Das várias espécies de contrato. 11 Do direito das 
coisas: Princípios. Da posse e de sua classificação. Da aquisição, efeitos e 
perda da posse. 12 Dos direitos reais. Da propriedade em geral. Histórico 
da propriedade e sua funcionalidade social. Da aquisição da propriedade 
imóvel e móvel. Usucapião constitucional urbana. Usucapião constitucio-
nal rural. Usucapião especial coletiva. Usucapião administrativa. Usucapião 
especial indígena. 13 Da perda da propriedade. Das restrições ao direito 
da propriedade. Dos direitos de vizinhança. Do condomínio geral. Do con-
domínio necessário. Do condomínio edilício. Novas formas de propriedade 
condominial. Condomínios e incorporações. Da propriedade resolúvel. Da 
propriedade fiduciária. Dos direitos reais sobre coisa alheia. Da superfície. 
Das servidões. Do usufruto e da administração dos bens de filhos menores. 
Do uso. Da habitação. Do direito do promitente comprador. Do penhor, da 
hipoteca e da anticrese. Incorporação. Parcelamento e Regularização do 
Solo Urbano. Estatuto da Cidade. 14 Do direito de família. Do direito pesso-
al. Do casamento. Do casamento homoafetivo. Da capacidade matrimonial. 
Formalidades. Dos impedimentos. Das causas suspensivas. Do processo 
de habilitação. Da celebração e do casamento. Das provas do casamento. 
Dos efeitos. Da eficácia do casamento. Da invalidade ou nulidade do casa-
mento. Da dissolução da sociedade e do vínculo conjugal (manter apesar 
da discussão quanto à separação). Do direito assistencial. Da proteção 
da pessoa dos filhos. Da filiação: registral, biológica e socioafetiva. Do 
reconhecimento dos filhos. Da adoção. Da adoção homoafetiva. Do poder 
familiar. Do direito patrimonial. Do pacto antenupcial. Do regime de comu-
nhão parcial. Do regime de comunhão universal. Do regime de participação 
final dos aquestos. Do regime de separação de bens. Da união estável. Da 
guarda, tutela, curatela e da interdição. Do bem de família. Alienação Pa-
rental. 15 Dos direitos das sucessões: Da sucessão em geral. Da sucessão 
legítima. Da sucessão testamentária. Do testamento em geral. Da capaci-
dade de testar. Das formas ordinárias do testamento. Da revogação. Dos 
codicilos. Dos testamentos especiais. Das disposições testamentárias. Dos 
legados. Herdeiros necessários. Do direito de acrescer entre herdeiros e le-
gatários. Das substituições. Da deserdação. 16 Da redução das disposições 
testamentárias. Da revogação. Do rompimento do testamento. Do testa-
menteiro. 17 Do inventário e da partilha. 18 Registros Públicos. Registro 
de imóveis. Noções gerais. Princípios do Registro de Imóveis: continuidade, 


